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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0832923-22.2025.8.10.0000 – SÃO LUÍS 

  

Relator           : Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto 

Impetrante     : Othelino Nova Alves Neto 

Advogado      : Lucas Antonioni Coelho Aguiar (OAB/MA 12.822) e Sâmara Santos Noleto Quirino (OAB/MA 12.966) 

Impetrado      : Secretário de Estado de Administração - SEAD, Sr. Guilbert Marinho Garcês 

  

DECISÃO 

  

Othelino Nova Alves Neto impetrou o presente Mandado de Segurança Coletivo com pedido

de concessão de liminar, apontando como autoridade coatora, Secretário de Estado de Administração - SEAD, Sr.

Guilbert Marinho Garcês, em razão da omissão em entregar ao fornecer ao impetrante informações de interesse pública

relativos ao processo licitatório destinado à aquisição de 217 (duzentas e dezessete) caminhonetes cabine dupla para

serem distribuídas às câmaras municipais do Estado do Maranhão. 

Consta na inicial (ID 51371671) que: a) o impetrante, deputado estadual, no legítimo exercício

de seu múnus parlamentar e da cidadania, protocolou em 09 de setembro de 2025, o Ofício nº 34/2025 – GDON (ID

51371678), por meio do qual requereu da Secretaria de Estado de Administração informações detalhadas sobre a

existência e o andamento de um suposto processo licitatório destinado à aquisição de 217 (duzentas e dezessete)

caminhonetes cabine dupla para serem distribuídas às câmaras municipais do Estado do Maranhão; b) a solicitação

abrangia, especificamente, pedido de informações quanto à modalidade de licitação, o objeto, o valor envolvido, a

identificação da empresa homologada e, primordialmente, a disponibilização da cópia integral dos autos administrativos

que versam sobre tal procedimento; c) o fundamento de seu pleito encontra guarida no fundamento no direito

fundamental de acesso à informação e na Lei nº. 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI); d) a Administração

Pública Estadual, por intermédio da autoridade coatora, deixou transcorrer in albis o prazo legal de 20 (vinte) dias

previsto no artigo 11, § 1º, da Lei nº 12.527/2011, que teria se encerrado em 29/09/2025, razão pela qual o impetrante

protocolou a presente ação mandamental em face da omissão que perdurava por mais de 50 (cinquenta) dias na data

da impetração, caracterizando uma recusa tácita e a flagrante violação dos princípios constitucionais da publicidade e da

transparência administrativa; e) considerando a relevância e a urgência do tema, que envolve a dispêndio de vultosos

recursos públicos e a necessidade de controle social e parlamentar tempestivo, o impetrante pleiteou a concessão da

medida liminar para o fim de determinar que o Sr. Secretário de Estado de Administração, Guilberth Marinho Garcês

cumpra integralmente o dever que lhe impõe a lei de acesso à informação e apresente resposta completa ao Ofício nº

34/2025 – GDON, fornecendo os dados sobre a existência de processo licitatório para aquisição de 217 (duzentas e

dezessete) caminhonetes cabine dupla, com a correspondente modalidade, objeto, valor, empresa homologada e, em
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caso afirmativo, a cópia integral do respectivo processo administrativo, sob pena de fixação de multa diária por

descumprimento, e no mérito, conceder em definitivo a segurança pleiteada, condenando o impetrado na obrigação de

fazer consistente em fornecer ao Impetrante a integralidade das informações e dos documentos solicitados no Ofício nº

34/2025 – GDON, restaurando assim o direito líquido e certo violado. 

É o relatório. Decido. 

É pacífico o entendimento doutrinário e jurisprudencial de que, para a concessão de medida

liminar em mandados de segurança, necessária se faz a ocorrência simultânea dos requisitos do fumus boni iuris e do 

periculum in mora. 

Para a doutrina, fumus boni iuris significa a afirmação de um convencimento de probabilidade

sobre a existência do direito material tido como ameaçado, enquanto o periculum in mora consiste na possibilidade de

ocorrência de lesão irreparável ou de difícil reparação em virtude do decurso do tempo (in, MACHADO, Antônio Cláudio

da Costa. Tutela antecipada. São Paulo: Editora Oliveira Mendes, 1998. p. 102. 

Ao examinar o acervo probatório existente nos autos, nesta fase de cognição sumária, verifico

que se acham parcialmente presentes os requisitos autorizadores da medida. 

Isso porque, o direito fundamental ao acesso à informação pública constitui elemento

essencial de um regime democrático e republicano, sendo crucial para o exercício efetivo da cidadania e para a

fiscalização das atividades estatais. 

Este direito possui assento no artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, o qual

assegura a todos o direito de receber dos órgãos públicos informações de interesse particular, coletivo ou geral, a serem

prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, excetuadas apenas aquelas cujo sigilo seja expressamente

imprescindível para a segurança da sociedade e do Estado, o que não é o caso de um processo licitatório para

aquisição de veículos. 

Complementarmente, o art. 37, caput e § 3º, inciso II, da Carta Magna, eleva a publicidade

dos atos administrativos e o acesso a registros de governo ao status de princípios basilares que regem toda a

Administração Pública brasileira. 

A Lei nº 12.527/2011, ao regulamentar o direito constitucional, estipulou regras claras de

transparência ativa e passiva, estabelecendo um dever de agir à Administração Pública no tocante aos pedidos

formulados pelo cidadão. O artigo 11 da referida lei é categórico ao determinar a celeridade no atendimento das

solicitações e, especialmente em seu parágrafo primeiro, fixa um prazo peremptório para a manifestação do órgão ou

entidade pública, que não pode ser superior a 20 (vinte) dias. Vejamos: 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à

informação disponível. 

§ 1º Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o

órgão ou entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou

obter a certidão; 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso

pretendido; ou 
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III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o

órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade,

cientificando o interessado da remessa de seu pedido de informação. 

§ 2º O prazo referido no § 1º poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante

justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente. 

  

Este prazo não é meramente ordinatório, mas sim um limite temporal imposto pela própria lei

para garantir a efetividade do direito, razão pela qual, transcorrido o lapso temporal sem qualquer resposta formal da

autoridade coatora, presume-se a recusa tácita em cumprir o dever legalmente estabelecido, configurando-se o ato

ilegal passível de correção via Mandado de Segurança. 

No caso concreto, o impetrante demonstrou ter protocolado o Ofício nº 34/2025 – GDON em

09 de setembro de 2025 (ID 51371678) requerendo dados específicos sobre um processo licitatório que, em tese,

utilizaria recursos estaduais para a aquisição de uma frota de 217 caminhonetes duplas. 

Assim sendo, indene de dúvidas a matéria solicitada é de inequívoco interesse coletivo e

geral, inserindo-se na esfera de informações que devem ser públicas por natureza e, portanto, passíveis de controle e

acompanhamento imediato pelo Poder Legislativo e pela sociedade. 

Logo, a omissão da autoridade coatora, que perdura por mais de 60 (sessenta) dias,   desde a

expiração do prazo legal, desrespeita a literalidade da lei de acesso à informação. No caso, ao menos nesse momento

processual, a cópia da data em que foi protocolado o Ofício nº 34/2025 – GDON é suficiente para conferir ao pleito do

Impetrante a densidade jurídica necessária para configurar o fumus boni iuris. 

O perigo da demora na concessão da medida, por sua vez, exsurge da própria natureza da

informação requerida e do potencial dano que a inércia da Administração Pública pode gerar ao interesse público

primário. 

O impetrante, na condição de Deputado Estadual, busca fiscalizar um ato administrativo que

envolve a destinação de grandes somas de recursos públicos num contexto em que a transparência deve ser

maximizada. A demora na obtenção dos dados administrativos solicitados possui a potencialidade de frustrar a própria

finalidade precípua do direito de acesso, que é permitir o controle preventivo ou, ao menos, concomitante à execução do

ato. 

E, em se tratando de procedimentos licitatórios e contratações, o tempo se revela um fator

determinante, pois a cada dia que a informação é sonegada, aumenta-se o risco de que o processo licitatório avance,

que a homologação e a adjudicação se concretizem, que o contrato seja assinado e que os pagamentos sejam

efetuados, consolidando-se uma situação de fato de difícil ou impossível reversão posterior. 

A efetivação de eventuais irregularidades ou a consumação de negócios jurídicos

possivelmente lesivos ao erário, sem a possibilidade de fiscalização em momento oportuno, esvaziaria por completo o

poder de controle do Impetrante e causaria um prejuízo irreparável ao interesse público. 

Portanto, se a tutela jurisdicional for postergada apenas para o julgamento final do mandamus

, o impetrante poderá receber documentos que servirão apenas como um registro histórico do fato consumado, e não

como um instrumento eficaz para a fiscalização e eventual correção de rumos na gestão pública. 
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A urgência, em casos assim, é intrínseca à matéria de despesa pública sob suspeita e à

necessidade de assegurar que o controle social e parlamentar ocorra em tempo hábil para defender o patrimônio e a

moralidade administrativa, restando robustamente configurado o periculum in mora. 

Observa-se, contudo, que o pedido do impetrante é duplo, contemplando não apenas a

prestação de informações específicas segundo requerimento no Ofício n.º 34/2025 - GDON (modalidade, objeto, valor e

empresa homologada), mas também a disponibilização da cópia integral dos autos administrativos do processo

licitatório. 

Neste segundo ponto, a jurisprudência e a legislação de regência impõem cautela, porquanto

o deferimento da tutela liminar deve restringir-se à salvaguarda do direito líquido e certo de forma provisória, sem,

contudo, exaurir o objeto principal da ação mandamental, o que caracterizaria a concessão de provimento satisfativo de

forma prematura (art. 1º, §3º da Lei n.º 8.437/92). 

Se a principal pretensão deduzida no mandamus é justamente compelir o ente público a

fornecer a cópia integral do processo licitatório, a sua determinação em sede de liminar configuraria a vedada hipótese

de esgotamento do mérito por meio de decisão provisória, impedindo, inclusive, a contraposição de argumentos ou

provas por parte da autoridade coatora e do órgão de representação judicial da pessoa jurídica de direito público. 

Repiso, a  finalidade da medida liminar é assegurar a utilidade do provimento final, enquanto

se garante o contraditório e a ampla defesa. Assim, a análise quanto à legalidade ou não da disponibilização imediata da

integralidade dos autos processuais administrativos, considerando eventuais ponderações sobre sigilo ou volume

documental, deve ser realizada após a juntada das informações pela autoridade e o parecer ministerial, por ocasião do

julgamento de mérito. 

Nesse contexto, a conjugação do fumus boni iuris e do periculum in mora impõe o deferimento

para determinar a prestação das informações solicitadas, mas o princípio da não esgotamento do mérito na tutela

provisória exige o indeferimento do pleito de entrega da cópia integral do processo licitatório neste momento processual. 

Posto isso, e em consonância com o artigo 7º, inciso III, da Lei nº 12.016/2009, defiro

parcialmente o pedido de medida liminar, somente no que concerne à prestação das informações requeridas, 

determinando ao Secretário de Estado de Administração, Sr. Guilbert Marinho Garcês que forneça a resposta ao Ofício

nº 34/2025 – GDON, datado de 09 de setembro de 2025, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias, conforme previsto

no artigo 11, § 1º, da Lei nº 12.527/2011.  

Indefiro o pedido de imediata disponibilização da cópia integral dos autos administrativos do

processo licitatório, por entender que tal providência, em cognição sumária, importaria no esgotamento da pretensão

final da ação mandamental, o que é vedado em sede de tutela provisória, nos termos do artigo 1º, § 3º, da Lei nº

8.437/92, devendo o pleito ser analisado após o contraditório. 

Notifique-se a autoridade coatora, no endereço indicado na inicial, para que tome ciência

desta decisão e, no prazo legal de 10 (dez) dias, preste as informações que julgar necessárias, nos termos do artigo 7º,

inciso I, da Lei nº 12.016/2009, devendo ser anexado o integral teor da petição inicial e desta decisão judicial. 

Dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial da Pessoa Jurídica interessada, qual

seja, a Procuradoria Geral do Estado do Maranhão, para que, querendo, ingresse na lide, conforme o disposto no artigo

7º, inciso II, da Lei nº 12.016/2009. 

Após a prestação de informações ou decurso do prazo, intime-se o douto representante do
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Ministério Público para emissão de parecer, na qualidade de fiscal da ordem jurídica, nos termos do artigo 12 da Lei nº

12.016/2009. 

Publique-se. 

  

São Luís/MA, data da assinatura eletrônica. 

  

Desembargador JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO 

Relator 
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